Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público
	  PROVA ESCRITA RELATIVA AO GRUPO VI 
DIREITO ADMINISTRATIVO  
Questão 01. Disserte, brevemente, sobre o princípio da impessoalidade, abordando-o sob a perspectiva da impessoalidade do administrador, quando da prática de ações ou atos administrativos; bem como, sob a perspectiva da impessoalidade em relação ao próprio administrado, como destinatário do ato e das ações da Administração Pública.  (valor 2,0)
Questão 02. Uma entidade privada criada pelo Estado, por lei, com recursos públicos, mas que não tenha o nome de autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação, está sujeita à obrigatoriedade da realização de prévio procedimento licitatório, para contratação de compras, obras, serviços ou alienações? Justifique. (valor 0,5) 
Questão 03. A lei pode definir quaisquer tipos de cargos públicos como de provimento em comissão? Justifique. (valor 0,5) 
Questão 04. Dos elementos formadores do ato administrativo, quais comportam a possibilidade de terem vícios sanados, e, quais não comportam esta possibilidade? (valor 1,0) 
 

CRIANÇA E ADOLESCENTE
Questão 05. A Sra. Maria das Botas foi impedida, pela Direção do Hospital Geral de Buracos do Norte, de permanecer ao lado de seu filho de dois anos de idade, Joãozinho das Botas, que estava internado naquele estabelecimento hospitalar. Diante deste fato, pergunta-se: a conduta da Direção do Hospital Geral de Buracos do Norte foi correta? Justifique. (valor 1,0)
Questão 06. Existe diferença entre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar? Justifique. (valor 1,0)
Questão 07. Cite os princípios condicionantes da aplicação da medida sócio-educativa de internação e avalie como eles influenciam na fundamentação da decisão em sede de reavaliação da manutenção da medida (valor 1,0).
 

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Questão 08. O princípio da inamovibilidade significa apenas a impossibilidade de um membro do Ministério Público ser removido compulsoriamente de uma Comarca para outra, mas não impede que o Procurador-Geral de Justiça remova um Promotor de Justiça, sem o consentimento deste, de uma Promotoria de Justiça para outra, desde que em uma mesma Comarca, haja vista que a garantia referida não vigora dentro de uma mesma Comarca. Esta afirmação está correta? Por quê? (valor 1,0)
Questão 09. Pode o membro do Ministério Público exercer outra função pública? A regra comporta exceções? Quais? Justifique. (valor 1,0)
DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA E DOS IDOSOS
Questão 10. No início do ano letivo a Sra. Maria das Botas matriculou seu filho de sete anos de idade, Pedrinho das Botas, no Grupo Escolar São José, escola pública e única escola situada no Município e Comarca de Buracos do Norte. Porém, a direção daquele estabelecimento recusou a matrícula, impedindo Pedrinho das Botas de freqüentar a escola, sob a alegação de que o mesmo era portador de deficiência mental leve, razão pela qual não poderia acompanhar o andamento da turma normal e o estabelecimento não dispunha de classe especial. A Sra. Maria das Botas levou o fato ao conhecimento do Promotor de Justiça da Comarca de Buracos do Norte, solicitando-lhe providências. Diante desse fato, pergunta-se: a recusa da escola foi legítima? Por quê? O que deveria fazer o Promotor de Justiça? (valor 1,0) 

 


